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UNIDADES ORGANIZATIVAS E 
POVOAMENTO NO EXTREMO OCIDENTAL 
DA CIVITAS NORTE-LUSITANA DOS 
INTERANNIENSES: UM ENSAIO
Armando Redentor1, Alexandre Canha2

RESUMO

O presente artigo tem como objetivo geral a realização de uma análise de natureza ensaística sobre povoamento 
e unidades organizativas antigas no setor ocidental da civitas que na Antiguidade teve capital na atual cidade de 
Viseu, plausivelmente a dos Interannienses.
Palavras-chave: Povoamento; Unidades organizativas; Épocas pré-romana e romana; Norte da Lusitânia; Aná-
lise territorial SIG.

ABSTRACT

The general objective of this paper is to carry out an analysis of an essayistic type on the settlement and autoch-
thonous social units in the western sector of the civitas which in antiquity had its capital in the current city of  
Viseu, plausibly that of the Interannienses.
Keywords: Settlement; Autochthonous social units; Pre-roman and roman periods; North of Lusitania; GIS 
territorial analysis.
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1. INTRODUÇÃO

A Ocidente, a extensão da ciuitas dos Interannienses 
atinge a serra do Caramulo. Aí se localiza, no termo 
de Silvares, Tondela, um singular marco divisório ru-
pestre (trifinium), que estabelece a divisão entre três 
unidades organizativas, que se equaciona poderem 
ser de nível intermédio entre as cognationes e a pró-
pria ciuitas, plausivelmente gentilitates.
Relativamente a este tipo específico de unidades so-
ciais que se têm por autóctones e perduram em época 
romana, integradas nos enquadramentos sociojurídi-
cos da população estabelecidos pela nova ordem jurí-
dica, tem-se considerado que teriam, a par de laços de 
parentesco que as estruturam, expressão territorial.
Os objetivos específicos desta investigação ensaís-
tica passam por apresentar os registos das referidas 
unidades organizativas e analisar o povoamento dos 
setores que, de acordo com a inscrição triconfinal, 

lhe poderão ser potencialmente atribuídos. Em ter-
mos metodológicos retoma-se o estudo epigráfico 
da inscrição do Cabeço Letreiro e de outras das ime-
diações que igualmente aludem a uma das unidades 
organizativas referidas, coadunado com o exame do 
povoamento pré-romano e romano. Analisa-se para 
tal a distribuição e caraterísticas dos sítios, avaliando 
diferenças e/ou semelhanças em termos de proxi-
midade/afastamento, implantação, morfologia, em 
cada um dos setores geográficos extrapoláveis da in-
formação epigráfica. 
Para a concretização dos objetivos recorre-se a al-
gumas ferramentas de análise SIG para a criação 
de modelos teóricos, como é o caso dos heatmaps 
ou mapas de densidades tendo por base a estimati-
va Kernel e do MADO (Modelo de Acumulación de 
Desplazamiento Óptimo), este utilizado para anali-
sar a relação entre fluxos de movimento natural e a 
localização de inscrições que delimitam as unidades 
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organizativas, tendo também sempre em considera-
ção outras variáveis relacionadas com a hidrografia.

2. O NORTE DA LUSITÂNIA E O OCIDENTE 
DA CIVITAS COM CAPITAL EM VISEU

A parte mais setentrional da Lusitânia, tal como se 
concebe em época romana, tem correspondência 
com os territórios meridionais ao rio Douro, com al-
guma exceção nomeadamente a montante da foz do 
rio Tua, onde provavelmente terá ultrapassado este 
vincado marcador paisagístico que continua, hoje, a 
utilizar-se como fonteira, quer intranacional, quer 
internacional (Fig. 1).
Na sequência de proposta fundadora de López Cue-
villas (1933) tem vindo a entender-se a designada 
cultura castreja com extensão meridional até ao rio 
Vouga, abrangendo realidades orográficas relevan-
tes como as serras de Montemuro, da Freita, da Gra-
lheira e do Caramulo. Mais para o interior, as terras 
do Alto Coa e o rio Águeda terão constituído a linha 
de fronteira, nem sempre fácil de traçar, entre comu-
nidades associadas à entidade étnica dos Vetões e as 
que configuram a realidade territorial do interior lu-
sitano, ainda incipientemente caracterizadas.
A partir do momento em que estes territórios en-
tram na órbita de Roma, e de modo mais consisten-
te a partir dos tempos augustanos, assiste-se a uma 
renovação das estruturas sociopolíticas e do próprio 
povoamento, mas há igualmente permanências es-
truturais. Algum do povoamento persiste e deter-
minadas organizações sociais perseveram por entre 
os novos enquadramentos político-administrativos, 
tal como matizes ao nível religioso, linguístico e 
cultural. Não resta dúvida que nestes territórios, ao 
se transformarem em componentes provinciais do 
Império Romano, apareceram delineamentos paisa-
gísticos novos de compromisso entre as formações 
sociais autóctones, com suas dinâmicas próprias, e o 
poder de Roma (Redentor e Carvalho, 2017). 
A novel estrutura administrativa, delineada por vol-
ta da viragem da era, vai criar uma rede de ciuitates 
que enformam as realidades sociopolíticas autóc-
tones, servindo os interesses de integração territo-
rial protagonizados pelo regime imperial romano. 
Acessoriamente à criação das estruturas basilares da 
estrutura administrativa provincial, é lançada uma 
rede viária consistente que possibilita a comunica-
ção e alavancagem dos diferentes territórios subme-
tidos a uma lógica de exploração imperialista.

Ao centro do Norte lusitano definiu-se a ciuitas que 
teve capital em Viseu cujo território se estende a se-
tentrião do curso do Mondego e até possivelmente 
ao Paiva, aquém das serranias de Montemuro. A nor-
deste, talvez tenha alcançado, como limite, troço do 
curso do rio Távora imediato à serra da Lapa – sendo 
na atualidade parcialmente fonteira distrital entre 
Viseu e Guarda – prolongando-se pela ribeira da Mu-
xagata até ao Mondego. A sudoeste, o curso terminal 
do Dão e o seu fluente Cris podem ter servido de li-
mite, que as serras do Caramulo e da Arada estabele-
cem em grande medida a poente. Não há hoje dúvida 
sobre a capitalidade desta ciuitas se situar na cidade 
de Viseu, cujo nome antigo poderá ter sido *Vissaium 
(Carvalho, Carvalho e Perpétuo, 2022). Estes limites 
agora enunciados decalcam em grande medida a 
proposta de J. L. I. Vaz (1997), mas com adaptações 
decorrentes da interpretação territorial à luz das ca-
raterísticas orográficas e hidrográficas mais notáveis 
e do seu valor como marcador territorial até ao pre-
sente. Do ponto de vista histórico-arqueológico ape-
nas podemos contar com um marcador territorial 
coevo, que é o terminus Augustalis de Guardão (AE 
1954 88; Cortés Barcena, 2013, pp. 66-69, nº 12), lo-
calizado na vertente oriental da serra do Caramulo e 
que, com relativa segurança, poderá ser relacionado 
com o limite desta ciuitas, como veremos adiante.   
Tem-se apontado que a ciuitas com sede em Viseu 
poderia ser a dos Interannienses (Alarcão, 1988, p. 39;  
Vaz, 1997, pp. 325-326). A grafia da forma etnoními-
ca, transmitida por Plínio (Nat., 4, 118), mas também 
presente na célebre inscrição da Ponte de Alcântara 
(CIL II 760), é por vezes hodiernamente apresentada 
como Interamnienses, ainda que a mesma não apre-
sente fundamento nas fontes epigráficas e literárias 
(Guerra, 1998, pp. 462-465), sendo a relação com 
esta que está na base de uma atribuição linguística 
latina, com um significado semântico de “entre dois 
rios” (cf. Curchin, 2007, p. 143). Não é objetivo des-
te trabalho explorar esta questão, mas como notou 
Vaz (1997, p. 326), o território que se poderá atribuir 
à ciuitas viseense é bastante marcado pela presença 
de cursos fluviais, que inclusive poderão ter tido um 
papel de relevo na delimitação territorial, com pro-
vável exceção nos limites ocidentais da ciuitas, como 
perspetivamos. Este investigador, concebendo o et-
nónimo como latino, considera, nesse mesmo passo, 
que tal designação é atribuída pelos romanos talvez 
porque não existia na área um único povo, mas um mo-
saico de etnias que dividia entre si o território.
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O referido terminus Augustalis, de época augustana, 
e integrante de uma série que se reconhece no centro 
de Portugal e nas províncias de Salamanca e Ávila, 
terá coincidido com linha de fronteira entre ciuitates 
(Redentor e Carvalho, 2017, pp. 420-424). Não obs-
tante, este terminus, tal como outro mais ocidental, 
localizado em Ul (Oliveira de Azeméis), encontra-se 
incompleto na sua parte final, onde figuraria a refe-
rência às comunidades que o mesmo separaria. Re-
lativamente ao de Ul (AE 1958 10; Cortés Bárcena, 
2013, pp. 60-62, nº 10), o posicionamento geográfico 
permite supor que estabeleceria a divisão entre os 
Turduli Veteres e os Talabrigenses, isto é, entre as duas 
ciuitates litorais mais setentrionais, considerando o 
posicionamento dos Paesures mais interior e imedia-
to ao Douro (Redentor e Carvalho, 2017).
Com este pressuposto, torna-se plausível que o ter-
minus de Guardão estabelecesse a divisão entre a 
ciuitas dos Interannienses e o espaço territorial atlân-
tico meridional aos Turduli Veteri, plausivelmente  
dos Talabrigenses, designação  coletiva que é decal-
cada do topónimo Talabriga, mansio da via Olisipo-
-Bracara Augusta que antecede Lancobriga e cujo as-
sentamento, possivelmente o Cabeço do Vouga, se 
tem proposto como capital da ciuitas (Alarcão, 2004, 
pp. 325-327) confinante, a sul, com a de Aeminium, 
cuja capital corresponde à atual Coimbra (Redentor 
e Carvalho, 2017, p. 419).  
A plausibilidade de o rio Mondego ter marcado a se-
paração entre a ciuitas com sede em Viseu e a que 
teve capital em Bobadela, Oliveira do Hospital, even-
tualmente associada aos Tapori (Redentor e Carva-
lho, 2017, p. 422), torna pouco plausível que estivesse 
em causa na demarcação esta circunscrição.  A data-
ção do terminus é augustana, posterior a 2 a. C., mas 
não é possível precisá-la, ainda que possivelmente 
se possa pensar numa aproximação aos meados da 
primeira década d. C., considerando a cronologia 
dos restantes conhecidos no Norte lusitano. Com-
parativamente a estes outros, o texto documenta a 
intervenção do legatus Augusti pro praetore Q. Articu-
leius Regulus, o qual terá tido intervenção direta na 
solução de qualquer contenda que teve como objeto 
limites territoriais a envolverem os Interannienses e 
plausivelmente os Talabrigenses. A ocidente, a fron-
teira da ciuitas terá passado neste ponto da serrania 
do Caramulo e o terminus Augustalis figuraria junto 
a uma via secundária procedente de Viseu (Alarcão, 
2006, p. 133) ou no limite confinal, que eventual-
mente poderia associar-se à linha de festo caramula-

na, estando, assim, hoje deslocado na capela de São 
Bartolomeu de Guardão. É, deste modo, admissível 
que o território da ciuitas litoral pudesse adentrar-se 
mais para o interior, pelos relevos meridionais do 
Caramulo a sul da implantação do terminus. É um 
território que, por exemplo, se encontrará integrado 
na diocese de Coimbra nos inícios da nacionalidade, 
estendida até às alturas ocidentais da serra da Frei-
ta, denotando, neste contexto, conexão com o litoral 
(cf. Morujão, 2010). Nesta perspetiva, o texto do ter-
minus poderá ter correspondido ao seguinte: 

IMP(erator) CAESAR DIV[I F(ilius) AVGVSTVS 
CO(n)S(ul)] / XIII TRIB(unicia) POTEST(ate) 
[--- P(ater) P(atriae) TERMINVS] / AVGVST(alis) 
INTER [TALABRIG(enses) ET INTERANN]/
IE(n)SES Q(uintus) ARTIC(u)LEI[VS REGVLVS 
LEG(atus) AVG(usti)] / CAVSA COGNIT[A ---]

O Imperador César Augusto, filho do Divino, côn-
sul pela décima terceira vez, no seu [---] poder 
tribunício, pai da pátria. Término Augustal entre 
Talabrigenses e Interanienses. O legado Quinto Ar-
ticuleio Régulo, conhecida a causa...

A abreviatura do primeiro étnico tem paralelo nou-
tros termini augustanos, como no recentemente en-
contrado em Jarandilla de Vera entre [---]obri(genses) 
et Auile(n)s(es) (HEp 13, 242).

3. UNIDADES ORGANIZATIVAS E O 
TRIFINIVM DA SERRA DO CARAMULO

O posicionamento de Vaz (1997, p. 334) relativamen-
te à justificação de um suposto nome latino para a 
circunscrição administrativa sediada em Viseu, com 
base na existência de uma série de etnias no territó-
rio que abrange, não se afigura robusto, desde logo 
porque a forma étnica, Interannienses, terá origem 
autóctone (Guerra, 1998, pp. 459-460 e 463). Toda-
via, a epigrafia regional regista a presença de estru-
turas sociais de nível suprafamiliar que decerto terão 
origem pré-romana e que poderemos designar de 
unidades organizativas (González Rodríguez, 1986), 
as quais se afiguram ativas no quadro político-admi-
nistrativo imposto por Roma. A inscrição de Lamas 
de Moledo (Castro Daire), uma das poucas inscri-
ções extensas que são repositórios da língua lusitana 
(MLH IV, L.2.1), apresenta, em contexto claramente 
votivo, precisamente uma dessas unidades organi-
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zativas que procedem da organização social autóc-
tone: os Veamnicori (cf. Guerra, 1998, pp. 655-656; 
Prósper, 2002, pp. 61-62). Será um dos exemplos da 
permanência de unidades organizativas autóctones 
no contexto de uma nova estrutura sociojurídica e 
administrativa, mas cuja caracterização enquanto 
formação social não está perfeitamente clarificada, 
pese embora o facto de Vaz (1997, p. 335) sugerir a 
sua adscrição a um povoado concreto situado entre 
a serra de S. Macário e Lamas de Moledo – sugere 
mesmo o povoado de S. Martinho das Moitas ou o 
de Castro Daire. Não obstante, a interpretação da 
inscrição na sua totalidade, dedicada a um par de 
divindades indígenas, apontará no sentido de dar a 
estes Veamnicori um entendimento mais amplo en-
quanto unidade organizativa, também acorde com 
a análise linguística proposta por Prósper (2002, pp. 
62-68) para este étnico, que aponta para “aqueles 
cujos exércitos se lançam contra o inimigo”.
A análise das unidades organizativas autóctones é 
complexa e exigirá uma reavaliação crítica abran-
gente dos dados epigráficos disponíveis diretamen-
te atinentes a nomes de natureza etnonímica. Não 
obstante, temos no extremo ocidental do território 
proposto para a ciuitas um conjunto de registos epi-
gráficos rupestres que merecem, desde já, particular 
atenção deste ponto de vista (Fig. 2). 
Praticamente na divisória entre os concelhos de 
Tondela e Vouzela, na freguesia de Caparrosa e Sil-
vares, pertencente ao primeiro daqueles municípios, 
localiza-se uma inscrição rupestre romana que cons-
titui um trifinium, identificando três unidades or-
ganizativas distintas e a divisão dos seus respetivos 
territórios. O texto, recentemente revisto (Redentor, 
2021a, pp. 209-211, nº 6), é o seguinte:

Topo: TRI(finium)
Setor sul: IACVGONTIOR(um) / AQVAE  
DIVERTIO
Setor norte:  H(ic) . F(inis) . / SEAR//EA(rum) /  
AQ(uae) . D(ivertio)
Setor este: {HA(c)} // [H]AC / ARVONI

Topo: Divisão tripartida. Lado sul: Dos  
Iacugontii pela divisão de água(s). Lado norte: 
Aqui o limite dos Seareae, pela divisão de água(s). 
Lado este: {Por aqui} Por aqui, os Aruoni.

Considerando o contexto geográfico de implantação 
desta inscrição, poderão entender-se, à partida, es-

tas entidades comunitárias como tendo dimensão 
inferior à ciuitas/populus. Mas certamente estar-se-á 
acima do nível das cognationes, que epigraficamen-
te se traduzem pela utilização de genitivos de plural 
associados às nomenclaturas individuais. Este nível, 
correspondente a parentesco sanguíneo, aparece do-
cumentado numa inscrição próxima, também rupes-
tre. Trata-se da inscrição votiva de Corgas Roçadas 
(Redentor, 2021a, pp. 202-205, nº 1; 2021b), situada 
no termo de Fornelo do Monte, com a dedicatória 
Paisicaicoi, realizada por um indivíduo de estatuto 
peregrino, Aseo Celti Celteio(rum). As do trifinium 
serão plausivelmente unidades organizativas de ní-
vel superior e que terão tido expressão territorial 
conforme se depreende da inscrição. A divisão ter-
ritorial aí assinalada enquadra-se modelarmente na 
realidade oro-hidrográfica circundante, consideran-
do que a localização do penedo epigrafado coincide 
com a divisão de águas entre as encostas norte e 
sul deste ponto da serrania caramulana, separan-
do as bacias hidrográficas do Vouga e do Mondego.  
É precisamente a divisão de águas que, segundo a 
inscrição, separa os Seareae e os Iacugontii, a norte e 
sul respetivamente, enquanto que os Aruoni, seguin-
do  o mesmo registo, se associam à faixa que se en-
caixa com essa divisão e tem continuação para nas-
cente. Precisamente a norte da cumeada do Cabeço 
Letreiro, onde implanta o penedo epigrafado, exis-
tem mais duas inscrições rupestres que reportam à 
entidade referida para esse setor territorial, ambas 
no território da freguesia vouzelense de Fornelo do 
Monte. Trata-se das inscrições rupestres de Matou-
sendas ou Manhosandas (Vaz, 2000, p. 482; 2001, p. 
196, nº 5 = AE 2001, 1156 = HEp 10, 752) e do Cabeço 
do Esporão (Redentor, 2021a, p. 212, nº 8). Esta últi-
ma poderá apenas conter a abreviatura SEAR(eae?), 
antecedida por uma outra linha que poderá não ser 
coeva. A primeira poderá ter funcionado não só 
como marcador territorial, mas também como even-
tual indicador de direção do espaço da unidade orga-
nizativa, considerando a seguinte leitura: SEAREAS 
/ R(e)G(io?), a qual se poderia eventualmente inter-
pretar como “Direção para os Seareae (?)” (Reden-
tor, 2021a, pp. 211-212, nº 7). A inscrição rupestre vo-
tiva de Corgas Roçadas supracitada igualmente tem 
enquadramento neste âmbito territorial.
As unidades organizativas identificadas no trifinium 
serão talvez de um nível intermédio entre as cogna-
tiones e a ciuitas/populus, desde logo pela questão da 
territorialidade. Não obstante, o registo epigráfico 
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não faz referência expressa a unidades organizativas 
de nível superior como se verifica mais para o inte-
rior lusitano: Gapeticorum gentilitatis,  Oliva de Pla-
sencia, Cáceres / Capera (CIL II 804); gent(ilitate) 
[---]ntobi(orum?), El Cerezo, Cáceres (HEp 2009, 
77 = AE 2009, 540); gentilitas Polturiciorum, Alcains 
(HEp 2009, 559 = AE 2009, 512); gentil(itas) Aesurio-
rum, Monte de São Martinho, Castelo Branco (AE 
2003, 862 = AE 2004, 718, sendo preferível gentil. a 
genti[s]); Talusicoru(m) gentilitatem et Gadarensium, 
lugar indeterminado da Lusitânia (AE 2017, 672). Os 
dois registos mais ocidentais são os da Beira Interior 
e também neste contexto se encontra documenta-
da a organização em cognationes, bem expressa um 
gentilício de plural associada a uma denominação 
peregrina: Silo Angeiti f. Maguacu(m) (AE 2019, 664).

4. O(S) POVOAMENTO(S) PRÉ-ROMANO  
E ROMANO NO CONTEXTO CARAMULANO 
DO EXTREMO OCIDENTAL DA CIVITAS 
COM CAPITALIDADE EM VISEU

O setor caramulano revela duas grandes dimensões 
fisiográficas, por um lado o relevo imponente da pró-
pria serra do Caramulo, com orientação NE-SW, e 
por outro um conjunto de vales correspondentes a 
importantes linhas de água que genericamente se 
dividem entre bacia do rio Vouga, a norte, e a bacia 
do Mondego, a sul, nas quais se incluem, os afluentes 
Alfusqueiro, Águeda e Alcofra, da primeira, e Dão e 
Cris, da segunda. Tanto as caraterísticas orográficas 
como hidrográficas condicionam e, de alguma for-
ma, conferem distinção ao povoamento regional ao 
longo do primeiro milénio a. C.
No que se refere aos primeiros séculos do milénio, 
que genericamente podemos adscrever à Idade 
do Bronze Final e transição para a Idade do Ferro, 
observam-se, de acordo com inferências recentes 
(Canha, 2021; 2022), duas formas de ocupação do 
espaço diferenciadas, espelhadas em registos de po-
voamento distintos.
Uma corresponde a sítios de ambiente serrano ca-
ramulano como são os casos de: 1. Zibreiro, 2. Gra-
lheiro, 3. Outeiro do Castro, 4. Outeiro das Bouças 
(Canha, 2021, pp. 105-111), 14. Guardão (Vaz, 1997, 
p. 114), 8. Cabeço da Moura (Cardozo, 1976, pp. 207-
210; Mack, 2022, II, p. 32), 20. Chão Carvalho (Silva, 
2007, p. 160; Queiroga, 2001, p. 30), 39. Cabeço de S. 
Domingos (Bento e Miranda, 1990; Carvalho, 2013, 
p. 70), 42. Cabeço Murado (Leitão et al., 1995); Mack, 

2022, II, p. 28) e 40. Cabeço do Aro (Silva, 2007: 161; 
Carvalho, 2013, p. 72), este já localizado na área do 
maciço da Gralheira. Está-se perante arqueossítios 
que apresentam uma cultura material bastante po-
bre, caracterizada por cerâmicas de fabrico grossei-
ro, sem decoração ou com motivos muito simples, 
como entalhaduras nos bordos. Perante a ausência 
quase sistemática de escavações arqueológicas, 
desconhece-se como se articulavam e estruturavam 
os espaços habitacionais. Contudo, estes sítios cara-
mulanos apresentam um traço morfológico comum, 
materializado na existência de estruturas pétreas 
que delimitam perifericamente a área possivelmen-
te habitacional, caraterizadas por conformações 
frustes e irregulares, muitas vezes, talvez não mais 
que simples enrocamentos de pedras. Essas estru-
turas não surgem isoladas, mas em alinhamentos 
duplos ou triplos, em que apenas a interior, por ve-
zes, encerra a perimetralidade, enquanto as outras 
se dispõem nos arcos cardeais orientados para uma 
paisagem de proximidade.
Outro grupo de sítios implanta-se a altitudes mais 
baixas, em zonas de vale ou de encosta, mas ocu-
pando geralmente pontos destacados na paisagem 
e/ou dominando importantes cursos hídricos. Com 
base nas observações realizadas para a zona oriental 
de Lafões, está-se perante sítios que revelam uma 
cultura material bastante mais diversificada, com 
cerâmicas com melhores acabamentos e ricamente 
ornamentadas, inseríveis no tipo Baiões/Santa Lu-
zia, a que se podem juntar outras, como as de sulcos 
brunidos. Do ponto de vista da sua morfologia, es-
tes sítios parecem não revelar estruturas periféricas 
como as supracitadas, pelo menos visíveis na atuali-
dade, ainda que sejam mencionadas e, nalguns ca-
sos, documentadas, como nos povoados de N. Sra. 
da Guia (Silva, 1979; Kalb, 1978; Silva et al., 1984; 
Vilaça, 2020, p. 306) e de Santa Luzia (Vaz, 1983). 
Para a Idade do Ferro, em concreto nas suas fases 
inicial e plena, os dados são muito limitados neste 
contexto da região de Lafões, mas é possível equa-
cionar um quadro de quase imperturbabilidade, em 
que as transformações sociais praticamente inexis-
tem e as económicas são muito limitadas. Parece 
manter-se uma propensão para sociedades tenden-
cialmente horizontais, ainda que o foco económico 
passe a ser o controlo dos recursos de um território, 
em detrimento de um controlo das redes de movi-
mento (Canha, 2022, pp. 291). Este cenário traduz-
-se quer na manutenção de ocupação de sítios pre-
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viamente habitados no primeiro quartel do milénio, 
quer na fundação de novos sítios.
No que se refere à morfologia dos assentamentos, é 
plausível um quadro em tudo semelhante à fase an-
tecedente, com estruturas de delimitação periférica 
muito incipientes ou mesmo inexistentes. Maiores 
alterações, deste ponto de vista, poderão ter ocorri-
do nos momentos iniciais do processo de ocupação 
romana, induzindo um processo de fortificação de 
sítios que previamente possuíam estruturas de de-
limitação sem marcado cariz defensivo, passando 
agora a ostentar imponentes muralhas. São os casos 
de sítios como: 59. Cabeço do Couço (Pedro, 2000), 
56. Paços de Vilharigues (Girão, 1921, p. 6; Pedro, 
1995, p. 24; Vaz, 1997, p. 174; Canha, 2021; 2022), 46. 
Cárcoda (Tavares, 1954; 1975; Vaz, 1997, p. 83; Pe-
dro, 1995, p. 17; Canha, 2022), 50. Ucha (Girão, 1921, 
pp. 60-61; Pedro, 1995, p. 16; Vaz, 1997, pp. 91-92; 
Canha, 2022), entre outros. 
Perante este cenário, já se levantou a suposição de 
este processo de fortificação poder não decorrer de 
um processo de reação à chegada romana, mas cor-
responder antes a uma ação concertada entre o novo 
poder e os que aceitaram esse domínio, admitindo-
-se que seria reflexo de uma necessidade de prote-
ção relativamente a comunidades que se revelaram 
hostis ao processo inicial de ocupação (Canha, 2021; 
2022). Não obstante, o processo será decerto mais 
complexo e multifacetado, não podendo o recurso 
à monumentalização ser encarado como resultado 
exclusivo de estratégias belicistas.
Para a fase romana, os dados disponíveis são muito 
diversos, quer para o povoamento, quer para uma 
rede infraestrutural que passa a articular a paisagem, 
ela própria objeto de novo paradigma em termos de 
exploração de recursos. Em termos de povoamento, 
a realidade que mais interessa ao propósito desta 
abordagem, assiste-se naturalmente a uma diver-
sificação da tipologia de sítios. A par da permanên-
cia de assentamentos da fase pré-romana, há outro 
tipo de povoamento disperso, como uillae e casais, 
mas também ocupações de mais difícil classificação 
apenas com base nos vestígios de superfície, clas-
sificáveis genericamente como habitats, para além 
de outros diversos indícios, muitos deles achados 
isolados. Amiúde torna-se impossível uma datação 
fina dos vestígios, pelo que se assume apenas a sua 
pertença ao período romano, grosso modo, estendi-
do entre o século I a. C. e o século IV d. C. Regional-
mente, a par de recintos fortificados surgem outras 

formas de ocupação do espaço desde povoamento 
aberto e organizado em pequenos núcleos familiares 
até grandes cidades como seria o caso da capital da 
ciuitas. Não obstante, há tendencialmente ocupação 
em zonas de vale, mas assistindo-se a uma comple-
mentaridade na exploração dos recursos, geológicos 
e agro-silvo-pastoris, que transcendem obviamente 
a ecologia do vale, como comprovam as inscrições 
rupestres que apresentámos.

5. ENTRE A INCERTEZA E A MUDANÇA  
AO TEMPO DOS ROMANOS

Como referido anteriormente, as unidades organi-
zativas com registo na inscrição do Cabeço Letrei-
ro são verosimilmente de nível intermédio entre as 
cognationes e o nível da ciuitas/populus. A territoria-
lidade que se infere desta epígrafe, bem como das 
restantes referentes aos Seareae, aponta também 
nesse sentido, pois esta é uma características que 
se tem proposto quer para as gentilitates, quer para 
as gentes. Em função do conhecimento progressivo 
de referências às primeiras em contexto lusitano 
ponderamos, à partida, a hipótese se estar perante 
unidades assim definíveis. Há evidentemente que 
fazer referência a uma inscrição de Conimbriga com 
registo de uma unidade organizativa (CIL II 365) 
que tem sido unanimemente identificada como gens 
Pintonu(m). Descoberta nos inícios do século XIX, 
não se encontrava íntegra e encontra-se desapareci-
da, sendo razoável que suscite dúvida a sua leitura. 
A peça foi objeto de uma primeira edição (Castelo 
Branco 1849, pp. 387-388) que todos os autores pos-
teriores seguem sem confirmar a correção da leitu-
ra gentis, que eventualmente poderá ter sido dada 
de modo equivocado. Ocorrem-nos as dificuldades 
que, já neste século, levanta a inscrição albicastren-
se do Monte de São Martinho (Encarnação, 2003 e 
2009; Guerra, 2016), pelo que, em última análise, 
não se deveria desprezar a hipótese de uma eventual 
abreviatura gentil(itas) e de esta unidade organiza-
tiva ter na inscrição também o papel de dedicante. 
A investigação sobre as unidades organizativas tem 
demonstrado a complexidade do tema, quer em ter-
mos de eventuais equivalências entre designações, 
quer da sua utilização diferencial em contextos geo-
gráficos distintos (cf. Alarcão, 2003) e, sem outros 
dados, para o caso caramulano não se poderá defi-
nitivamente recusar que essas unidades poderão ter 
sido designadas como gentes. O termo gentilitas tem 
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uma atestação reduzida, mas agora também com 
clara presença na Lusitânia, e para este exercício fa-
zemos presentes as observações de M. C. González 
Rodríguez (1986 e 1994, p. 159-160) relativamente 
a este tipo de unidades organizativas, ao considerar 
o provável desprovimento de natureza política, con-
trariamente ao que supõe para as gentes, mas atri-
buindo aos seus membros vínculos de parentesco 
fictício, para além de outros de natureza territorial, 
distanciando-se, assim, dos grupos que se baseiam 
em relações de parentesco real, consanguíneo, com 
expressão nos genitivos de plural ou cognationes.
Não existe, na realidade, uma métrica que possamos 
utilizar para a definição do território de unidades or-
ganizativas como estas. O caso dos Seareae poderá 
ser de utilidade neste âmbito, considerando a sua lo-
calização entre as encostas do alto em que se posicio-
na o trifinium do Cabeço Letreiro e o limite ocidental 
da ciuitas; a nordeste, será talvez de entender que um 
curso hidrográfico como o do Vouga poderá ser sufi-
cientemente notável para essa função. Não obstante, 
para a avaliação do território e do povoamento toma-
ram-se também passos metodológicos baseados em 
ferramentas de análise SIG, com o fito de auxiliarem 
este esforço ensaístico de atribuição de áreas geográ-
ficas a realidades sociais suprafamiliares. 
As características naturais do território, à falta de 
outra informação diferenciadora de carácter socio-
cultural – como a ergologia, por exemplo – perfei-
tamente sistematizada no estado atual do conheci-
mento já adquirido, são importantes neste exercício, 
nomeadamente a orografia e a hidrografia. O relevo, 
no caso concreto, foi um marcador claro, associado à 
rede hidrográfica. Neste aspeto são de relevância não 
só as linhas de água per se, mas também as próprias 
bacias indissociáveis da morfologia serrana, uma vez 
que existiria na Antiguidade, e decerto nos tempos 
pré-romanos,  uma noção profunda dessa realidade, 
dado que, como se deduz da inscrição do Cabeço Le-
treiro, se recorre à divisão de águas, no caso às bacias 
do Mondego e Vouga, como forma de delimitação 
territorial. Aliás, toda a epigrafia confinal rupestre já 
referida reforça a importância destes fatores.
A utilização de ferramentas básicas de análise SIG 
foi experimentada com vista aos objetivos. Em con-
creto, recorreu-se à determinação de fluxos de mo-
vimento potencial e a heatmaps relacionados com 
o povoamento. No que se refere aos fluxos de mo-
vimento (Fábrega-Álvarez e Parcero-Oubiña, 2007,  
p. 125), a sua determinação reveste alguma comple-

xidade e baseia-se no princípio de que determinados 
fatores físicos influenciam o movimento humano, 
recorrendo-se à utilização de modelos computacio-
nais alicerçados no pressuposto de que tanto o decli-
ve como as linhas de água condicionam a deslocação 
no espaço (atrito/custo), numa relação de distância-
-custo, o que se traduz num resultado de otimização 
de caminhos. Para tal, o custo é medido através de 
uma fórmula de gasto de energia, traduzido em tem-
po de marcha de acordo com as mencionadas duas 
variáveis, praticamente imutáveis ao longo do tem-
po. No respeitante aos mapas de densidade atinen-
tes ao povoamento, não são mais que o resultado do 
cálculo de zonas com maior concentração de assen-
tamentos através de densidade de Kernel, acentuan-
do áreas de maior convergência a partir de raios de 
5 km. Para o efeito, foram realizados três mapas de 
densidade distintos (fig. 2-4): um primeiro referen-
te ao povoamento da Idade do Bronze Final/Idade 
do Ferro, tendo por base o pressuposto que, na re-
gião, durante grande parte do I milénio a. C. não se 
assistiu a transformações sociais, económicas e ar-
quitetónicas de monta, ao intuir-se existir uma con-
tinuidade (Canha, 2022, p. 359); outro concernente 
ao final da Idade do Ferro e às mudanças que apa-
rentam ocorrer por esta altura, em que se incluem 
novos amuralhamentos; um terceiro para abarcar 
todo o povoamento da época romana. 
Foi possível identificar vários fluxos de movimento 
em direções diversas nesta parte do território, sendo 
precisamente um dos mais consistentes o que per-
corre a cumeada onde se encontra o Cabeço Letrei-
ro, reforçando a sua importância como limite territo-
rial. Um outro que lhe é grosso modo perpendicular, 
com direção NO-SE, cruza-o precisamente no Cabe-
ço Letreiro e poderá auxiliar à separação territorial 
das outras duas unidades organizativas: os Aruoni 
estendidos até ao vale do Vouga e alcançando para o 
interior o rio Asnes e parte do rio Pavia; os Iacugontii, 
abaixo da referida linha de fluxo, alcançando possi-
velmente o curso do Dão a nascente e tendo a poente 
o limite da ciuitas e as cumeadas em que se insere o 
Cabeço Letreiro na divisão com os Seareae.  Reforça-
-se que esta linha de altura é coincidente com o re-
ferido importante fluxo de movimento com direção 
NE-SO que segue as alturas do Caramulo e vai além 
do curso do Vouga. Assim esboçados, afiguram-se 
territórios com áreas não discrepantes entre si e que 
mostram determinados paralelismos de povoamen-
to na fase pré-romana e romana. 
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No que se refere ao povoamento da Idade do Bronze 
Final/Idade do Ferro, tomando como base de refe-
rência geográfica o conjunto de inscrições que pode-
rão corresponder a pontos de divisão das unidades 
organizativas, encontramos na parte ocidental do 
território duas manchas de densidade distintas: uma 
composta pelos povoados de 1. Zibreiro e 2. Gralhei-
ro e outra, a NO, já não do topo da serra do Caramu-
lo, mas na falda ocidental, composta pelos povoados 
de 25. Murada da Várzea, 41. Monte Castelo e 42. 
Cabeço Murado. Encontram-se estes dois grupos 
separados por uma importante linha de água (nível 
8 de Strahler), o rio Alfusqueiro. Para o lado oposto 
da cumeada caramulana, claramente separado das 
áreas anteriores pelo fluxo de movimento de sentido 
NE-SO, regista-se uma mancha de grande extensão 
definida por cinco povoados: 3. Outeiro do Crasto, 
4. Outeiro das Bouças, 5. Sra. do Castelo, 15. Outeiro 
Murado e 45. Alto do Castro de Ribamá. Ainda mais a 
oriente regista-se um outro núcleo sediado no rio Pa-
via e seus afluentes, como o 52. Castelo dos Mouros 
e o 65. Castro de Três Rios, situados frente a frente. 
Mais para sul, define-se outra mancha com notória 
densidade de sítios na zona do rio Dão, já claramen-
te em plena bacia do rio Mondego, que inclui os de 
16. Ferreirós do Dão, 17. Alto da Cavada, 29. Malcata 
e 30. Outeiro de Castelo Beijós. De uma forma ge-
ral, estes sítios encontram-se em pontos de efetivo 
controlo visual (a menos de 2100 m) das zonas que 
potencialmente poderão corresponder a fluxos de 
movimento, uma tendência já observada na região 
para sítios desta cronologia (Canha, 2022, p. 280).
O panorama do povoamento integrável nos momen-
tos finais da Idade do Ferro e transição para o do-
mínio romano, caracterizado, em muitos casos, por 
sítios amuralhados com boa capacidade defensiva, 
apresenta, na área mais ocidental antes referida, dois 
núcleos: um mais a poente, correspondente ao 59. 
Cabeço do Couço, e outro a nordeste, definido pelo 
povoado de 56. Paço de Vilharigues. No lado oriental, 
o povoado do 45. Alto do Crasto de Ribamá, cuja ori-
gem remontará ao primeiro quartel do milénio (Ca-
nha 2021, p. 109). Ainda mais para oriente e já para lá 
da importante linha de água que é o rio Pavia (nível 8 
de Strahler) localizam-se os sítios de 52. Castelo dos 
Mouros, 65. Três Rios, e 53. Viseu. A sul, na zona de 
Tondela, os sítios de 54. Sra. do Castro e 64. Nandu-
fe formam uma mancha de densidade associada a 
afluentes do Dão (Asnes e Dinha) e um pouco mais a 
ocidente, já na serrania caramulana, destaca-se o po-

voado de 14. Guardão. A distribuição de sítios desta 
fase parece manter a tendência para a ocupação se-
torialmente tripartida antes vista, mas é clara a exis-
tência de deslocamento do povoamento de pontos 
culminantes ou destacados na paisagem, para locais 
de cotas mais baixas e menos proeminentes.
Na fase de ocupação romana, são notórias as dife-
renças. Há uma evidente muito baixa densidade de 
povoamento na área ocidental, talvez pelo carácter 
iminentemente serrano deste território, decerto me-
nos apelativo na lógica de exploração de recursos da 
época, mais intensamente orientada para áreas bai-
xas de vale. Na parte nascente, identificam-se duas 
grandes manchas de densidade, uma centrada na 
zona de Vouzela-Queirã e outra mais oriental, e ex-
cêntrica, correspondente à zona de Viseu. A sul, é na 
zona de influência do rio Dão, na zona de Tondela, 
que incide a concentração de povoamento, havendo 
a registar também na área de Santa Comba Dão uma 
mancha de menor densidade.
Na longa diacronia, a análise do povoamento parece 
afigurar-se consistente com a divisão tripartida dos 
territórios, concentrando-se nessas partições, ao lon-
go do primeiro milénio, núcleos de maior densidade 
de povoamento, ainda que com flutuações, confor-
me as estratégias de ocupação impostas por diversos 
fatores, nomeadamente económico-sociais, em cada 
um dos momentos analisados. E, concretamente no 
período romano, os dados parecem ser consistentes 
com essa tripartição territorial urdida na organização 
social autóctone suprafamiliar, ainda que afetando 
diferencialmente cada setor. A ocupação afigura-se 
mais forte a norte e nordeste, para onde se posicio-
nam os Aruoni, com maior proximidade ao Vouga e 
seus afluentes. É igualmente forte na parte seten-
trional da área atribuível aos Iacugontii, em áreas de 
altura ou já mais abertas e de fácil deslocação, como 
apontam os fluxos de movimento, sendo de notar 
que as áreas meridionais a Tondela parecem apenas 
ganhar atratividade na fase romana. Nas áreas mais 
serranas do setor norte-ocidental, atribuível aos Se-
reae na tripartição assinalada pela inscrição do Ca-
beço Letreiro, o signo é de rarefação do povoamento 
nesta fase romana. Mais para oriente, o curso supe-
rior do rio Asnes afigura-se poder ter sido centro de 
área diferenciada em termos de povoamento, onde 
se destaca o sítio de Viseu na sua longa diacronia, e 
que, sob o domínio romano, vai polarizar a capitali-
dade cívica da novel estrutura administrativa impos-
ta pelo poder romano.
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Em jeito conclusivo será de sublinhar, apesar de 
tudo, a dificuldade que há em compaginar a infor-
mação epigráfica com a arqueológica em termos de 
incidência territorial. Assim, os resultados esboça-
dos através deste ensaio devem ser olhados como 
tal e não como propostas apodíticas de delimitação, 
pois, desde logo, baseiam-se em pressupostos que 
nem sempre correspondem a um conhecimento su-
ficiente da realidade arqueológica.
Apesar de as áreas territoriais debuxadas se afigu-
rarem potencialmente adaptáveis e compagináveis 
com uma espacialidade associável a unidades or-
ganizativas de natureza suprafamiliar como as que 
afloram regionalmente, importa que haja ainda um 
incremento substancial ao nível dos dados, quer do 
lado do registo epigráfico, quer do referente ao co-
nhecimento arqueológico dos povoados e da sua er-
gologia, no sentido de potenciar um conhecimento 
mais aproximado à realidade intrínseca de cada um, 
quer em termos de registo material, quer em termos 
de diacronia ocupacional. 
Assim, sendo a natureza desta abordagem ensaísti-
ca, as conclusões sobre um território e realidades so-
ciais ainda pouco conhecidos não podem galgar essa 
mesma dimensão.
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Figura 1 – Norte da Lusitânia e a ciuitas dos Interannienses.
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Figura 2 – Mapa de densidade de povoamento na época romana, fluxos de movimento e epigrafia. 
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Figura 3 – Mapa de densidade de povoamento na Idade do Ferro/transição para a época romana e fluxos de movimento.
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Figura 4 – Mapa de densidade de povoamento no Bronze Final/Idade do Ferro e fluxos de movimento.
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